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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 235/2008
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Responde consulta sobre matrícula de alunos que cursaram o 1º ano do ensino fundamental de 9 (nove) anos com idade inferior a 6 (seis) anos.

PROCESSO CEE/PI nº 792/2008

INTERESSADO: Instituto Santo Agostinho

ASSUNTO: Consulta sobre matrícula de alunos que cursaram o 1º ano do Ensino Fundamental com idade inferior a seis anos

RELATORA: Maria da Conceição Castelo Branco Leite e  Maria Margareth Rodrigues dos Santos 

APROVADO: 09/12/2008. 

I. RELATÓRIO

O diretor - presidente do Instituto Santo Agostinho, Sr. Marcelino Gonçalves do Nascimento dirige-se à Presidente do Conselho Estadual de Educação, através do ofício nº 13/2008, de 05 de novembro de 2008, para solicitar uma posição deste órgão para a situação que especifica:

“Foram matriculados, em 2008, no 1º ano do Ensino Fundamental com nove anos de duração as seguintes crianças:
1. Alany Rebeca de Melo Leite – nascida em 04/01/2003

2. Aira Cristina da Silva Lima – nascida em 03/12/2002

3. Ana Beatriz Saraiva Castro – nascida em 29/11/2002

4. Ana Beatriz Marques Araújo – nascida em 08/02/2003

5. Danielle de Sousa Silva – nascida em 03/07/2002

6. Emilly Maria da Silva Torres – nascida em 10/09/2002

7. Iago Wenceslau de S.A. Machado – nascido em 03/11/2002

8. João Victor Soares Vieira – nascido em 22/02/2003

9. Lucas Sampaio Costa – nascido em 11/07/2002

10. Maria Cecília de Brito Piauilino – nascida em 10/10/2002

11. Maria Clara de Oliveira Andrade – nascida em 18/02/2002

Esses alunos lograrão aprovação para o 2º ano em 2009, estando acima da média estabelecida, conforme a lei. Entretanto, não havendo o cumprimento da idade para essa série, pergunta-se: vamos reprová-los? Devemos matriculá-los no 2º ano? O que fazer, caso seja necessário sua retenção , com os pais que não aceitarem essa decisão? “

Para análise da situação acima descrita nos reportaremos, inicialmente, às diretrizes contidas na legislação educacional que orientam a implantação do ensino fundamental de 9 (nove) anos, em âmbito nacional e estadual, já mencionadas no parecer CEE/PI nº 149/2008:
1. A Lei 9394/96 estabelece no art.87, § 3º, inciso I que cabe ao Distrito Federal, a cada Estado e Município e, supletivamente, à União “matricular todos os educandos a partir de sete anos de idade e, facultativamente, a partir de seis anos, no Ensino Fundamental, atendidas as seguintes condições, no âmbito de cada sistema de ensino: a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as redes escolares; b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da faixa etária de sete a quatorze anos, no caso das redes escolares públicas; c) não redução média de recursos por aluno do ensino fundamental nas respectivas redes públicas, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade.

2. A Lei Federal nº 11.114/05 altera o artigo 6º da LDB n º 9394/96, estabelecendo a idade para ingresso no ensino fundamental: “É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir de seis anos de idade, no ensino fundamental”.

3. A Lei Federal nº 11.274/06, em seu art. 3º, dá nova redação ao artigo 32 da LDB, ampliando a duração do ensino fundamental: “O ensino fundamental obrigatório, com duração de nove anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão”. No que tange ao prazo de transição do período curricular, vale fazer a transcrição do artigo 5º da referida lei: “  Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no artigo 3º desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o artigo 2º desta Lei. “

4. A Resolução CNE/CEB nº 3/2005 estabelece que “a antecipação da obrigatoriedade da matrícula no Ensino Fundamental aos seis anos implica na ampliação da sua duração para nove anos”.

5. O Parecer CNE/CEB nº 41/2006 afirma que “a partir do momento em que se matricula crianças de 6 (seis) anos completos ou a completar no início do período letivo no primeiro ano do ensino fundamental, esta criança estará, automaticamente, matriculada no ensino fundamental com duração de nove anos, como direito público subjetivo do cidadão e dever assumido pelo poder público responsável pela manutenção da escola onde a matrícula foi efetivada.” 

6. A Resolução CEE/PI nº 141/2007 que regulamenta a implantação obrigatória do Ensino Fundamental com duração de 9 (nove) anos, a partir de 2010, no Sistema de Ensino do Estado do Piauí, estabelece:

Art. 6º - As escolas, na forma de sua autorização para implantar o curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos, deverão obedecer na efetivação da matrícula no segmento dos anos iniciais desse curso, às seguintes diretrizes:

I – a criança que completar seis anos de idade após 30 de junho não poderá ser matriculada no 1º ano desse segmento, devendo ser seu destino a Educação Infantil;

II – tem direito a matricular-se no 1º ano do segmento dos anos iniciais a criança que tenha seis anos completos ou que venha a completar seis anos até 30 de junho do ano da matrícula;

III – a criança que tenha mais de seis anos poderá ser matriculada em esquema especial de atendimento curricular, se estiver regulamentado esse procedimento no plano de integralização curricular incluído na Proposta Pedagógica da escola.

Tendo como referência as diretrizes acima, algumas considerações são necessárias à guisa de esclarecimento :

a) A Lei Federal nº 11.274/06 ao estabelecer a idade de 6 (seis) anos completos ou a completar no início do período letivo para ingresso no ensino fundamental com duração de nove anos pretendeu garantir o direito público subjetivo do cidadão e o correspondente dever a ser assumido pelo poder público responsável pela manutenção da escola onde a matrícula da criança foi efetivada.

b) A matrícula de crianças de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental, obrigatória a partir do início (1º de janeiro) de 2010, supõe necessariamente a ampliação de sua duração para nove anos. Em conseqüência, não há como se admitir a matrícula de crianças de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental, mantendo sua duração em oito anos, porque isso significaria reduzir a idade de conclusão do ensino obrigatório de 14 (quatorze) para 13 (treze) anos.

c) Com relação à redução do critério etário exigido para o ingresso no ensino fundamental e o conseqüente aumento do período do currículo escolar, é necessário ressaltar que a lei visa beneficiar as crianças com a elevação do período escolar, aumentando e qualificando suas oportunidades de aprendizagem. Além disso, a ampliação do ensino fundamental para nove anos objetiva atingir aquelas crianças com idade de seis anos que ainda estão fora da escola, procurando diminuir a sua exposição às situações de risco e promover sua permanência na escola, o sucesso no seu aprendizado e aumento de sua escolaridade. 

d) Outra razão para a redução do critério etário está relacionada ao fato de que a educação infantil ainda não é obrigatoriamente exigida, razão pela qual inúmeras crianças carentes sem acesso às creches e pré-escolas ficariam um maior período fora das escolas. A crença, assim, é a de que a reorganização da proposta irá contribuir para que os economicamente menos privilegiados tenham as mesmas oportunidades.

e) A ampliação do ensino fundamental para nove anos, com idade de ingresso aos seis anos de idade é uma política afirmativa da eqüidade social, dos valores democráticos e republicanos que requer de todas as escolas e de todos os educadores compromisso com a elaboração de um novo projeto político-pedagógico que redimensione a educação infantil e proponha uma nova forma de organização do tempo e espaço escolares como prioridade do sucesso escolar.

f) Os sistemas de ensino deverão administrar a convivência dos planos curriculares do ensino fundamental de oito anos, para crianças que ingressaram na escola com 7 (sete) anos de idade, e do ensino fundamental de nove anos, para crianças que ingressarem na escola aos 6 (seis) anos de idade, uma vez que se referem a propostas pedagógicas diferenciadas. Isto é, a proposta do ensino fundamental de nove anos requer uma nova forma de organização do tempo escolar, o que implica na redefinição de objetivos e competências a serem atingidas, de conteúdos a serem trabalhados, de metodologia de ensino e formas de avaliação a serem utilizadas.

g) A questão da matrícula da criança no 1º ano do ensino fundamental deve ser analisada não somente do ponto de vista da idade, mas, também, do ponto de vista de seu desenvolvimento e experiência, porque se tomarmos como referência apenas o ponto de vista da idade correremos o risco de adotarmos uma solução meramente administrativa. Assim, neste momento de transição, é necessário muito cuidado para evitar a tomada de decisões que venham a enfraquecer o processo de ensino-aprendizagem ou simplesmente acomodar situações. É neste contexto que devemos analisar a situação de crianças que estão ingressando no ensino fundamental com idade inferior a seis anos.

O caso em análise caracteriza uma situação-problema que está se generalizando em todo País, considerando que os Conselhos Estaduais de Educação ao fixarem normas para implantação do ensino fundamental de nove anos, em atendimento às determinações da lei federal nº 11.274/06, ratificaram a norma que estabelece a idade de 6 (seis) anos completos ou a completar no início do período letivo. Alguns conselhos, tais como os Conselhos Estaduais de Educação do Paraná, do Rio Grande do Sul, de Mato Grosso do Sul e do Piauí estabeleceram prazos determinados para a efetivação da matrícula da criança no 1º ano do ensino fundamental de 9 (nove) anos. Essas normas não estão sendo obedecidas por algumas escolas, principalmente aquelas da rede privada que, fundamentadas em pareceres jurídicos ou pressionadas por determinações judiciais, estão matriculando alunos com idade inferior a seis anos de idade sem restrição alguma, desde que tenham concluído a educação infantil tal como foi desenvolvida nas propostas pedagógicas por elas implantadas.

Estamos, portanto, diante de uma controvérsia que se estabeleceu por conta de interpretações divergentes do estatuto legal: pode ou não uma criança com seis anos incompletos ser matriculada no 1º ano do ensino fundamental de nove anos?

O Ministério da Educação tem defendido a exigibilidade de idade mínima para o ingresso no ensino fundamental. Bem por isso, homologou uma série de pareceres a esse respeito:

· Parecer CNE/CEB n. 06/2005, onde consta: “os sistemas de ensino deverão fixar as condições para a matrícula de crianças de 6 anos no ensino fundamental quanto à idade cronológica: que tenham 6 anos ou que venham a completar no início do ano letivo.” 

· Parecer CNE/CEB n. 05/2007 que afirma: “não deve restar dúvida sobre a idade cronológica para ingresso no ensino fundamental com a duração de nove anos: a criança necessita ter seis anos completos ou a completar até o início do ano letivo”. 

· Parecer CNE/CEB n. 7/2007 que assim se manifesta: “De fato não deve restar dúvida sobre a idade cronológica para o ingresso no Ensino Fundamental com a duração de nove anos: a criança necessita ter seis anos completos ou a completar até o início do ano letivo. Pode-se admitir outra interpretação diante de um texto tão claro? Será que alguém pode alimentar alguma dúvida sobre o que significam seis anos completos ou a completar até o início do ano letivo? Será que a tolerância até o início do ano letivo pode ter dupla interpretação? ” 

· Parecer CNE/CEB n. 03/2005 que reforça a identidade da educação infantil: “a pré-escola se destina a crianças de quatro e cinco anos, enquanto a matrícula no ensino fundamental de nove anos só pode ocorrer quando a criança tiver seis anos completos ou a completar até o início do ano letivo, deduz-se que haverá crianças que tendo feito dois anos de pré-escola não atenderão à idade cronológica para ingressar na etapa do ensino fundamental. Assim, é perfeitamente possível que os sistemas de ensino estabeleçam normas para que essas crianças possam continuar freqüentando a pré-escola para que não ocorra uma indesejável descontinuidade de atendimento e desenvolvimento: A pré-escola é o espaço apropriado para crianças com quatro e cinco anos de idade e também para aquelas que completarão seis anos posteriormente à idade cronológica fixada para a matricula no ensino fundamental. “ 

· Parecer  CNE/CEB n. 39/2006  que afirma: “a fixação da idade cronológica de 6 (seis) anos completos para o ingresso no Ensino Fundamental não é uma medida aleatória porque está baseada na melhor doutrina pedagógica em relação a importância educativa e formativa no desenvolvimento integral das crianças pela oferta da Educação Infantil.”  Acrescenta, ainda: “a matrícula de crianças de seis anos no Ensino Fundamental já representa a diminuição do seu tempo de Educação Infantil, de pré-escola. De certa forma, pode representar, na falta de um projeto pedagógico consistente, a introdução da criança de forma prematura no ensino formal, sem a devida preparação. Esse encurtamento da Educação Infantil, que já vem acontecendo na prática pelo movimento de se apressar a alfabetização e se pretender que a pré-escola se assemelhe, ao máximo, ao Ensino Fundamental, não é recomendável e pode representar um desestímulo à criança em seu desenvolvimento. A principal atividade da criança até os seis anos é o brinquedo: é nele e por meio dele que ela vai se constituindo. Não se deve impor a seriedade e o rigor de horários de atividade de ensino para essa faixa etária. O trabalho com a criança até os seis anos de idade não é informado pela escola, mas um espaço de convivência específica no qual o lúdico é o central. A Educação Infantil cuida das relações entre vínculos afetivos, compartilhamentos, interações entre as crianças pequenas, que precisam ser atendidas e compreendidas em suas especificidades, dando-se-lhes a oportunidade de ser criança e de viver essa faixa etária como criança. Por que diminuir esse tempo e forçar uma entrada prematura na escolaridade formal? Não há ganhos nesse apressamento e, sim, perdas, muitas vezes irrecuperáveis: perda do seu espaço infantil e das experiências próprias e necessárias nessa idade.”

O pressuposto fundamental que orienta os pareceres do Conselho Nacional de Educação é o de que a idade cronológica é um indicativo do desenvolvimento mental. Assim, os processos educativos precisam ser adequados à faixa etária, a fim de que a transição da educação infantil para o ensino fundamental ocorra sem rupturas traumáticas. A Educação Infantil e o ensino fundamental consistem em duas etapas extremamente importantes para o desenvolvimento integral do ser humano e o estímulo recebido nos primeiros anos de vida define o sucesso escolar e o desenvolvimento das crianças no futuro.

No entanto, as leis n. 11.114/05 e n. 11.274/06 que obrigam os pais ou responsáveis, a efetuarem a matrícula da criança com seis anos no ensino fundamental e ampliam a duração do ensino fundamental para nove anos, em nenhum momento vedaram, expressamente, em caráter excepcional, a matrícula de crianças menores de seis anos de idade no 1º ano do ensino fundamental. Assim, a antecipação do ingresso no ensino fundamental se justifica em situações que evidenciem a irrazoabilidade ou iniqüidade da aplicação da regra de seis anos, em que fique demonstrada a existência de prejuízo à criança, como é o caso de uma criança que completa seis anos pouco tempo após o início do período letivo ou de uma criança que já completou todas as fases da pré-escola e demonstra de forma inequívoca ter maturidade suficiente para ingressar no 1º ano. Neste sentido, a Escola deve exercer com cuidado sua autonomia na condução e avaliação  do processo de ensino e aprendizagem, considerando o que explicita o Parecer CNE/CEB nº 7/2007: “a implantação do Ensino Fundamental de nove anos supõe um período de transição para a necessária adequação às novas regras, o que, por sinal, está implícito na Lei nº 11.274/2006, que estabelece o ano de 2010 como data máxima para que os sistemas de ensino concluam as medidas necessárias.” Além disso, afirma o parecer, “os sistemas de ensino e as escolas, nos limites de sua autonomia, têm a possibilidade de proceder às adequações que melhor atendam a determinados fins e objetivos do processo educacional, tais como: a) a promoção da autoestima dos alunos no período inicial de sua escolarização; b) o respeito às diferenças e às diversidades no contexto do sistema nacional de educação, presentes em um País tão diversificado e complexo como o Brasil; c) a não aplicação de qualquer medida que possa ser interpretada como retrocesso, o que poderia contribuir para o indesejável fracasso escolar; d) os gestores devem ter sempre em mente regras de bom senso e de razoabilidade, bem como tratamento diferenciado sempre que a aprendizagem do aluno o exigir.”

É oportuno destacar aqui a orientação contida no artigo 23 da LDB que poderá ser adotada pelas escolas como forma de solução para situações excepcionais e transitórias:                “A Educação Básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.” Este artigo, de teor cristalino, confere autonomia à escola para, com base no princípio da flexibilidade e no interesse da aprendizagem do aluno, prever em sua proposta pedagógica formas diversificadas de organização curricular e de agrupamento de alunos. Por óbvio, este dispositivo está também ao abrigo do princípio constitucional e legal de “pluralismo de idéias e concepções pedagógicas”, estabelecido na  Constituição  Federal   (art.   206,   III)   e   no art. 3º , III da   LDB que estabelece a “garantia de padrão de  qualidade”.

Buscando guardar coerência com as idéias até aqui desenvolvidas, analisaremos a seguir a situação encaminhada ao Conselho Estadual de Educação pelo Instituto Santo Agostinho. 

Como se pode observar pela data de nascimento das crianças, estas foram matriculadas, em 2008, no 1º ano do ensino fundamental de 9 (nove) anos com idade inferior a 6 (seis) anos, com exceção da aluna Maria Clara Oliveira de Andrade, que já contava com a idade exigida. A grande maioria delas contava com apenas 5 (cinco) anos  ou 5 (cinco) anos e alguns meses. Chama a atenção o caso dos alunos Lucas Sampaio Costa, Maria Cecília Piauilino e Ana Beatriz Marques Araújo que somente completaram 5 (cinco) anos em julho, outubro e dezembro de 2008, respectivamente. 

Em atendimento à solicitação da relatoria, a escola encaminhou a este Conselho, através do ofício ISA nº 18/2008, o boletim de rendimento dos alunos acima mencionados e uma avaliação descritiva do nível de aprendizagem de cada aluno, onde se observa que, de um modo geral as crianças cujos nomes foram encaminhados pelo Instituto Santo Agostinho apresentaram um aproveitamento muito bom no 1º ano do ensino fundamental de nove anos oferecido por aquele estabelecimento de ensino. No entanto, através da análise dos instrumentais encaminhados pela escola, observa-se que os alunos Alany Rebeca de Melo Leite, João Victor Soares Vieira, Lucas Sampaio Costa não apresentaram no decorrer do 1º ano do ensino fundamental um desempenho satisfatório em Língua Português e Redação, apesar de apresentarem um bom desempenho nos demais componentes curriculares. Além disso, de acordo com a avaliação descritiva feita pela escola, os alunos mencionados encontram dificuldades na realização das atividades de leitura e escrita, revelam nível insuficiente de maturidade e necessitam de acompanhamento individual.  Esses alunos são justamente aqueles que se encontram entre os casos mais preocupantes de matrícula com idade inferior a 6 (seis) anos porque, na verdade, freqüentaram o 1º ano com a idade de 4 (quatro) anos ou 4 (quatro) anos e meses, ao arrepio do que determina a legislação federal e das teorias sobre o desenvolvimento da criança. Aliás, o desempenho dessas crianças só ratifica o pressuposto de que o critério da idade cronológica não é uma medida aleatória porque encontra fundamento na teoria do desenvolvimento.

Considerando o caráter excepcional da situação relatada e buscando resguardar o princípio da razoabilidade, da equidade e da autonomia, a relatoria elegeu como critérios orientadores da decisão a ser tomada: o nível de desempenho, a idade e o nível de maturidade das crianças, articulando-os entre si. Assim, com o intuito de evitar, o máximo possível, prejuízo para as crianças, considerou-se que aquelas com idade mais próxima dos sete anos, com bom nível de aprendizagem e maturidade, deverão ser promovidas para o 2º ano e aquelas com idade muito precoce, que apresentaram aprendizagem insuficiente no 1º e que principalmente necessitam de um maior tempo para completar o processo de maturação psicológica deverão desenvolver atividades pedagógicas complementares, permanecendo ainda no 1º ano, para que lhes seja assegurado o prosseguimento dos estudos em condições de igualdade.

II. VOTO DAS RELATORAS

Na consideração do exposto, submetemos à apreciação do plenário as seguintes  indicações: 
a) Matricular a aluna Maria Clara Oliveira de Andrade no 2º ano do ensino fundamental de nove anos, considerando que a referida aluna concluiu com excelente aproveitamento os estudos referentes ao 1º ano do ensino fundamental de nove anos e que, em fevereiro de 2009, completará 7 (sete) anos de idade.

b) Matricular os alunos  Aira Cristina da Silva Lima, Ana Beatriz Saraiva Castro, Danielle de Sousa Silva, Emilly Maria da Silva, Iago Wenscelau de S.A. Machado e Maria Cecília de Brito Piauilino no 2º ano do ensino fundamental de nove anos, considerando que, embora só completem 7 (sete) anos de idade no decorrer ou ao final do ano letivo de 2009, concluíram com aproveitamento muito bom ou excelente os estudos referentes ao 1º ano do ensino fundamental de nove anos. No entanto, a escola ficará obrigada a apresentar a este Conselho, até o início de março de 2009, uma programação curricular especial que contemple as características de desenvolvimento das crianças nesta faixa etária e atenda a diversidade de interesses, experiências e conhecimentos dessas crianças, sempre na perspectiva de assegurar a qualidade do processo de aprendizagem.

c) Matricular os alunos: Alany Rebeca de Melo Leite, Ana Beatriz Marques Araújo, Lucas Sampaio Costa, João Victor Soares Vieira no 1º ano do ensino fundamental de nove anos, considerando que não desenvolveram de forma suficiente as habilidades programadas pela escola na área da leitura e escrita, revelam nível insuficiente de maturidade, necessitam de acompanhamento individualizado da professora e que apenas em 2009 completarão os 6 (seis) anos de idade exigidos para ingresso no ensino fundamental. Neste caso, a escola ficará também obrigada a apresentar ao Conselho Estadual de Educação uma programação curricular compatível com as características de desenvolvimento das crianças nesta faixa etária, seus interesses, experiências e conhecimentos.

d) Determinar ao Instituto Santo Agostinho que obedeça ao que disciplina a Lei Federal nº 11.274/06 e demais pareceres citados no corpo deste parecer, no que se refere à exigência da idade para ingresso das crianças no ensino fundamental de nove anos.

e) Recomendar ao Instituto Santo Agostinho que, ao abrigo do que estabelece os artigos 23 e 24 da Lei 9394/96 e os pareceres do Conselho Nacional de Educação, de modo especial o Parecer CNE/CEB nº 07/2007, adote uma forma de organização curricular que atenda com maior flexibilidade as características e peculiaridades do seu alunado.

É o parecer, S M J.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de dezembro de 2008.

Relatoras:

Consª Maria da Conceição Castelo Branco Leite
Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer das relatoras.

            Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

            Presidente do CEE/PI
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